PARECER Nº 520, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 3, DE 2017
O projeto em comento é de autoria do Deputado Estadual Carlos Giannazi, e cuida de sustar “a Resolução SE nº 18, de 2017, que estabelece normas e critérios relativos à readaptação de servidores da Secretaria da Educação”.
Esteve em pauta nos termos regimentais e não recebeu qualquer emenda ou substitutivos.
Foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e o relator então designado emitiu parecer contrário à sua aprovação, o que ensejou pedido de vista de deputado diverso, que emitiu voto em separado favorável à propositura, considerando-a constitucional. Aquele voto em separado foi aprovado pela maioria da comissão em questão, que o adotou como parecer, resultando que a Comissão de Constituição e Justiça considerou a propositura constitucional.
Sequencialmente tramitou pela presente comissão para que fosse cumprido o disposto no artigo 31, § 10 do regimento da ALESP, de modo que seu mérito fosse apreciado.
A relatora designada, ao analisar o projeto, emitiu parecer acostado às fls. 11 e 12 contrário à aprovação da propositura, não porque a considerasse inoportuna ou inconveniente, mas sim porque a resolução sobre a qual se deitava a propositura já havia sido revogada pela própria administração.
Como não houve tempo na antiga legislatura de que o parecer fosse votado até o fim da legislatura anterior, houve o retorno dos autos à comissão e fui designada relatora.
Cumpre-me examinar o projeto com relação à sua oportunidade e conveniência, focando a análise no tema de nossa comissão, e, assim sendo, levando-se em conta que os decretos legislativos se prestam a extirpar do mundo jurídico normas regulamentares do executivo que exorbitam esta qualidade, e, também, levando-se em conta que o ato regulador administrativo que se pretendia combatido pela presente propositura já não existe mais, porque expressamente foi revogado pela Res SE 9/2018, opino desfavoravelmente à propositura.
Esse é o meu voto.
a) Professora Bebel - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 5/6/2019.

a) Marcio da Farmácia - Presidente
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